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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Temos a satisfação de apresentar o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31.12.2023. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para os esclarecimentos que forem necessários. Cerquilho, 25.03.2022 A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de
2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de vendas 17 405.678 354.029
Custos dos produtos vendidos 18a (280.535) (264.966)
Lucro bruto 125.143 89.063
Despesas operacionaisAdministrativas e gerais 18b (10.218) (11.110)
Despesas com vendas 18c (63.096) (56.594)
Outras despesas e receitas operacionais 19 38.335 44.245
Lucro operacional antes do resultado financeiro 90.164 65.604
Despesas financeiras 20 (7.917) (9.891)
Receitas financeiras 20 18.156 16.002
Resultado financeiro 10.239 6.111
Lucro antes do imposto de renda e da

contribuição social 100.403 71.715
Imposto de renda e contribuição social correntes 13 (4.970) (1.656)
Lucro líquido do exercício 95.433 70.059
Média ponderada de número de ações 88.010 50.000
Lucro por ação
Resultado líquido básico e diluído por ação (Em Reais) 1.084,34 1.401,18

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 100.403 71.715
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades
Depreciação e amortização 16.824 14.877
Provisão para contingência (361) (21)
Realização da reserva de reavaliação (169) (168)
Provisão de estoques (68) (4)
(Aumento) redução das contas do ativo
Títulos e valores mobiliários - 696
Contas a receber de clientes (4.900) (15.079)
Estoques 9.997 (11.205)
Créditos diversos 4.208 (2.565)
Impostos a recuperar (901) 4.705
Depósito judicial 67 (253)
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores 583 1.047
Obrigações trabalhistas e tributárias 587 2.547
Outras contas a pagar (739) 1.127
Parcelamento de impostos federais (2.093) (407)
Caixa proveniente das atividades operacionais 123.438 67.012
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.970) (1.656)
Caixa e equivalentes de caixa provenientes das atividades
operacionais 118.468 65.356
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (47.879) (22.002)
Aquisição de ativo intangível (179) (81)
Venda de ativo imobilizado e intangível 153 37
Caixa e equivalentes de caixa aplicados nas atividades
de investimento (47.905) (22.046)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captações/pagamentos de empréstimos, líquido - (4.272)
Pagamento de juros - (48)
Pagamento de dividendos (2.628) (2.281)
Caixa e equivalentes de caixa aplicados nas atividades
de financiamento (2.628) (6.601)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 67.935 36.709
No início do exercício 77.731 41.022
No final do exercício 145.666 77.731
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 67.935 36.709Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Selene Indústria Têxtil S.A. (“Companhia”) é uma pessoa ju-
rídica de direito privado, constituída sob forma de sociedade anônima de capital fechado,
com sede administrativa na Cidade de Cerquilho, Estado de São Paulo, tem como ativida-
des preponderantes: indústria e comércio de produtos têxteis como meias, confecção de
roupas íntimas (cuecas e lingeries), modeladores, fitness e tecidos planos, bem como a
importação e exportação de produtos. A Companhia está entre as maiores indústrias têx-
teis do Brasil, oferecendo produtos de qualidade sendo reconhecida nos mercados de te-
cidos planos e de confecções de meias, cuecas e lingerie. Os seus produtos são desen-
volvidos com bases em tendências modernas, elaborados com qualidade e assim propici-
ando máximo conforto aos consumidores, tendo seus produtos reconhecidos como alta-
mente confortáveis.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e sumário das principais práti-
cas contábeis materiais - 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas conforme normas internacionais do relatório financeiro (IFRS) emi-
tidas pelo International Accounting Standard Board (IASB) e de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho
Federal de Contabilidade- CFC. A administração da Companhia declara que todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas e correspondem às por ela utilizadas na sua gestão. 2.2. Base de ela-
boração: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando todas as informa-
ções relevantes da Companhia, que correspondem àquelas utilizadas pela Administração
na sua gestão, e preparadas de acordo com as normas internacionais do relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Standard Accounting Board (IASB) e práticas
contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, exceto pela avaliação a valor justo de certos
instrumentos financeiros, quando requerida pela norma. 2.3. Moeda funcional e de
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usan-
do o Real (R$), moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, eleita moeda
funcional da Companhia, também é a moeda de sua respectiva apresentação. 2.4. Uso
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo
com as normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e
em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material no
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota
explicativa nº 6 Provisão para Perda de Créditos Esperados; • Nota explicativa nº 7 Provi-
são para Perdas dos Estoques; • Nota explicativa nº 14 Provisão para Riscos Tributários,
Cíveis e Trabalhistas. 2.5. Autorização para emissão das demonstrações financei-
ras: Em 18 de março de 2023 a administração, autorizou a emissão das presentes de-
monstrações financeiras, estando aprovadas para sua divulgação.
3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Durante o exercício de 2023 foi
emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) a revisão das referidas normas
abaixo, já vigentes no exercício de 2023:
Pronunciamento Alteração Vigência
IAS 1 – Presentation Divulgação de políticas contábeis “materiais”
of Financial Statements/ ao invés de Políticas contábeis“Significativas”.
IFRS – Practice As alterações definem o que é “informação
Statements de política contábeis material” e explicam a partir de 1º de

como identificá-las. Janeiro de 2023
IAS 1 – Presentation Para uma entidade classificar passivos como
of Financial Statements/ não circulantes em suas demonstrações
IFRS – Practice financeiras, ela deve ter o direito de evitar
Statements a liquidação dos passivos por no mínimo a partir de 1º de

dozes meses da data do balanço patrimonial. Janeiro de 2024
IAS 8 – Accounting
Polices, Changes in
Accounting Estimate Esclarecimento à distinção entre mudanças
and Errors nas estimativas contábeis e mudanças nas a partir de 1º de

políticas contábeis e correção de erros Janeiro de 2023
IFRS 17 – Insurance a partir de 1º de
Contracts Norma não aplicável para a Companhia. Janeiro de 2023
IAS 12 – Tributo sobre o Requer que as entidades reconheçam o
Lucro imposto diferido sobre as transações de

arrendamentos, obrigações de a partir de 1º de
descomissionamento erestauração. Janeiro de 2023

Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras,
estão descritas a seguir. A empresa pretende adotar essas normas e interpretações no-
vas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
Pronunciamento Alteração Vigência

Tratam de situações que envolvem a
venda ou contribuição de ativos entre um
investidor e sua coligada ou joint venture.
Especificamente, os ganhos e as perdas
resultantes da perda de controle de uma
controlada que não contenha um negócio

Alterações à IFRS 10 em uma transação com uma coligada ou
(CPC 36 (R3)) - joint venture contabilizada utilizando o
Demonstrações método de equivalência patrimonial são
Consolidadas e à IAS reconhecidos no resultado da controladora
28 (CPC 18 (R2)) - apenas proporcionalmente às participações
Investimentos em do investidor não relacionado nessa coligada
Coligadas, em ou joint venture. Da mesma forma, os ganhos
Controlada e em e as perdas resultantes da remensuração de
Empreendimento investimentos retidos em alguma antiga
Controlado em controlada (que tenha se tornado coligada
Conjunto - Venda ou ou joint venture contabilizada pelo método
Contribuição na forma de equivalência patrimonial) ao valor justo
de Ativos entre um são reconhecidos no resultado da antiga
Investidor e sua controladora proporcionalmente às
Coligada ou Controlada participações do investidor não a partir de 1º de
em Conjunto relacionadona nova coligada ou joint venture. Janeiro de 2024

As alterações esclarecem que a classificação
de passivos como circulantes ou não
circulantes se baseia nos direitos existentes
na data do balanço, especificam que a
classificação não é afetada pelas
expectativas sobre se uma entidade irá

Alterações à IAS 1 – exercer seu direito de postergar a liquidação
Apresentação das do passivo, explicam que os direitos existem
Demonstrações se as cláusulas restritivas são cumpridas na
Financeiras (CPC 26 data do balanço, e introduzem a definição
(R1)) - Classificação de de ‘liquidação’ para esclarecer que a
Passivos como liquidação se refere à transferência para
Circulantes ou Não uma contraparte decaixa, instrumentos a partir de 1º de
Circulantes patrimoniais, outros ativos ou serviços. Janeiro de 2024

As alterações indicam que apenas covenants
que uma entidade deve cumprir em ou
antes que o final do período de relatório,
afetam o direito da entidade de postergar a
liquidação de um passivo por no mínimo
12 meses após a data do relatório (e,
portanto, isso deve ser considerado na
avaliação da classificação do passivo como
circulante ou não circulante). Esses
covenants afetam se o direito existe no final
do período de relatório, mesmo se o

Alterações à IAS 1 – cumprimento do covenant é avaliado apenas
Apresentação das após a data do relatório (por exemplo, um
Demonstrações covenant com base na condição financeira
Financeiras - Passivo da entidade na data do relatório que seja
Não Circulante com avaliado parafins de cumprimento apenas a partir de 1º de
Covenants após a data do relatório). Janeiro de 2024

As alterações acrescentam um objetivo de
divulgação na IAS 7 afirmando que uma
entidade deve divulgar informações sobre
seus acordos de financiamento de
fornecedores que permitem aos usuários das
demonstrações financeiras avaliar os efeitos
desses acordos sobre os passivos e fluxos
de caixa da entidade.Adicionalmente, a
IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos
de financiamento de fornecedores como um
exemplo dentro das exigências para divulgar
informações sobre a exposição da entidade
à concentração do risco de liquidez. Para
atender o objetivo de divulgação, a entidade
deve divulgar, no todo, para seus acordos de
financiamento de fornecedores: • Os termos e
as condições dos acordos; • O valor contábil,
e correspondentes rubricas apresentadas
no balanço patrimonial da entidade, dos
passivos que fazem parte dos acordos; • O
valor contábil, e correspondentes rubricas
pelas quais os fornecedores já receberam
pagamento daqueles que fornecem o
financiamento; • As faixas das datas de
vencimento dos pagamentos para os
passivos financeiros que fazem parte de um
acordo de financiamento de fornecedores e

Alterações a IAS 7 – contas a pagar comparáveis que não fazem
Demonstração dos parte de um acordo de financiamento de
Fluxos de Caixa e ao fornecedores; • Informações sobre o risco de
IFRS 7 - Instrumentos liquidez As alterações, que contêm medidas de
Financeiros: transição específicas para o primeiro período
Divulgações anual no qual a entidade aplica as
 - Acordos de alterações, são aplicáveis para períodos
Financiamento de anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de a partir de 1º de
Fornecedores 2024, sendopermitida a adoção antecipada. Janeiro de 2024

As alterações ao IFRS16 acrescentam
exigências de mensuração subsequente para
transações de venda e leaseback, que
satisfazem as exigências do CPC 47 (IFRS 15),
para fins de contabilização como venda. As
alterações requerem que o vendedor-
arrendatário determine ‘pagamentos de
arrendamento’ ou ‘pagamentos de
arrendamento revisados’ de modo que o
vendedor-arrendatário não reconheça um
ganho ou perda relacionado ao direito de
uso retido pelo vendedor-arrendatário, após
a data de início.As alterações não afetam o
ganho ou a perda reconhecida pelo
vendedor-arrendatário relacionado ao término
total ou parcial de um arrendamento. Sem
essas novas exigências, um vendedor-
arrendatário pode ter reconhecido um ganho

sobre o direito de uso que retém
exclusivamente devido à remensuração do
passivo de arrendamento (por exemplo, após
uma modificação ou mudança de
arrendamento no prazo do arrendamento)

Alterações à IFRS 16 – que aplica as exigências gerais na IFRS16.
Arrendamentos - Passivo Esse pode ter sido particularmente o caso
de arrendamento em em um retroarrendamento que inclui
uma transação de “Sale pagamentos dearrendamento variáveis que a partir de 1º de
and Leaseback” não dependem de um índice ou taxa. Janeiro de 2024
A Administração da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens possam
ter em suas demonstrações financeiras.
4. Apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis
adotadas: As principais políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações
financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2023 e 31/12/2022 foram as se-
guintes: a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancári-
os à vista e investimentos temporários de curto prazo com prazos para resgate de até 90
dias da data da aplicação. Os investimentos temporários são representados substancial-
mente por Certificados de Depósito Bancário-CDBs e estão registrados pelos valores de
custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras, que não excedem o seu valor de realização. b) Contas a receber de
clientes: As contas a receber de clientes estão registradas aos valores nominais das fatu-
ras e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, constituída com base
em análise individual dos valores a receber em atraso e adicionado o valor estimado de
perda para os recebíveis em aberto, sendo um montante considerado suficiente pela ad-
ministração para cobrir as perdas prováveis na realização dos créditos. c) Estoques:
Mensurados pelo menor valor entre o custo de aquisição ou de produção e o valor realizá-
vel líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso de estoques
manufaturados e produtos em elaboração, os respectivos custos de produção incluem
uma parcela dos custos gerais de fabricação com base na capacidade operacional normal.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, de-
duzido dos custos estimados de conclusão e das despesas de vendas. d) Imobilizado -
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redu-
ção ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gas-
tos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos
pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, e quaisquer ou-
tros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que estes sejam
capazes de operar da forma pretendida pela administração. O software comprado que
seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte da-
quele equipamento. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se
o produto da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras
receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Custos
subsequentes: São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômi-
cos incorporados no componente fluirão para a Companhia e o seu custo possa ser medi-
do de forma confiável. Os custos de manutenção recorrente são reconhecidos no resulta-
do, quando incorridos. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir
da data em que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos construídos interna-
mente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para
uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, me-
nos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear com base na taxa fiscal
estabelecida pela Receita Federal do Brasil. A depreciação é geralmente reconhecida no
resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. e) In-
tangível: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das per-
das por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. A amortização é cal-
culada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor
residual. A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear com rela-
ção às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não o ágio, a partir da data em
que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos
de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras e ajustados de forma prospectiva caso seja apropria-
do. f) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a res-
pectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data
de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada
nessa data. Os ganhos e as perdas decorrentes da conversão da moeda são reconheci-
dos na demonstração do resultado. g) Instrumentos financeiros - Classificação e
mensuração de ativos e passivos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 retém em grande par-
te os requerimentos existentes no CPC 38 para a classificação e mensuração de passivos
financeiros. No entanto, ele elimina as antigas categorias do CPC 38 para ativos financei-
ros: mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A
classificação dos ativos e passivos financeiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente ba-
seada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas carac-
terísticas de fluxos de caixa contratuais. Conforme o CPC 48/IFRS 9, no reconhecimento
inicial, um ativo financeiro é classificado como Mensurados: ao Valor Justo por Meio de Re-
sultado (“VJR”), ao Custo Amortizado; e os Instrumentos de Dívida e Patrimoniais ao Valor
Justo por Meio dos Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”). As seguintes políticas
contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros:

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é
mensurados a VJR reconhecido no resultado.

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo
amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor

Ativos financeiros recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e
mensurados ao perdas são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda
custo amortizado no desreconhecimento é reconhecido também no resultado.

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo.
Os rendimentos de juros calculados utilizando o método de juros

Instrumentos de efetivos, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor
dívida mensurados recuperável são reconhecidos no resultado. No desreconhecimento,
ao VJORA o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo.
Instrumentos Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado a menos
patrimoniais que os dividendos representem claramente uma recuperação de
mensurados ao parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são
VJORA reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado.
Sob o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, flu-
xos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um
modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um ins-
trumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento
em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita investimento por investi-
mento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. Isso inclui todos os
ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requerimentos para
ser mensurado ao custo amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor
justo disponível no CPC 48/IFRS 9). Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo va-
lor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são
diretamente atribuíveis à sua aquisição. h) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e
passivos: Os ativos e passivos monetários de curto prazo são analisados e ajustados ao
valor presente quando o efeito é considerado significativo em relação às demonstrações
financeiras tomadas como um todo. i) Redução ao valor recuperável (“impairment”): A
Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo
não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências este-
jam presentes, é estimado o valor recuperável do ativo, sendo este o maior valor entre: (i)
seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de
uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos)
derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder
seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo
(“impairment”). j) Provisões Reconhecidas quando: • A Companhia tem uma obrigação
presente (legal ou presumida) como resultado de eventos passados, sendo provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser esti-
mado com segurança; e • São quantificadas ao valor presente do desembolso esperado
para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os ris-
cos relacionados ao passivo. São atualizadas até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua natureza e
apoiada na opinião dos assessores jurídicos. k) Reconhecimento de receitas: A receita
operacional do curso normal das atividades da Companhia e suas controladas é medida
pela contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando
representar a transferência (ou promessa de transferência) de bens ou serviços a clientes
de forma a refletir consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou ser-
viços. O IFRS 15/CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que
considera cinco etapas: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obri-
gação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv)
alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reco-
nhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempe-
nho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada
operação é efetivamente transferido ao cliente. Caso seja provável que descontos serão
concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é re-
conhecido como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconheci-
das. l) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de
juros que são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. As despesas fi-
nanceiras abrangem as despesas bancárias que são reconhecidas no resultado com base
nas movimentações financeiras. m) Imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro líquido: O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente a R$240, para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável
para contribuição social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos, os quais são
reconhecidos no resultado. n) Resultado por ação: O resultado por ação básico é cal-
culado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas e a média ponderada
das ações em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas, ajustado pelos efeitos dos ins-
trumentos que potencialmente impactariam o resultado do exercício, e pela média das
ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações,
com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, nos termos do CPC 41/IAS 33. o) De-
monstração dos fluxos de caixa: As Demonstrações dos Fluxos de Caixa foram prepa-
radas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2).
5. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 92 132
Numerário em trânsito - 31
Banco conta movimento 320 73
Aplicações financeiras 145.254 77.495

145.666 77.731

As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósito Bancário
(“CDB”), remunerados à taxa média de 103,50% em 2023 (103,00% em 31/12/
2022) da variação do Certificado de Depósito Interbancário-CDI, podendo ser resga-
tadas a qualquer momento, por solicitação da Companhia, sem modificação substanci-
al de seus valores.
6. Contas a receber de clientes
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Mercado interno 104.970 98.465
Provisão para perda esperadas s/ o contas a receber (3.050) (1.445)

101.920 97.020
A movimentação da provisão para perdas esperadas s/ o contas a receber é como segue:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial (1.445) (1.048)
Complementos (3.286) (820)
Reversões 1.681 423

(3.050) (1.445)
A Companhia não possui históricos materiais de perda para créditos de liquidação duvido-
sa, assim, são considerados integralmente na Provisão para Perdas Esperadas s/ o Con-
tas a Receber, os títulos com vencimento acima de 120 dias, para os vencimentos inferio-
res e a vencer, utiliza-se análise de risco individual por cliente considerando percentual de
perda histórica, situação financeira e eventos futuros que possam se materializar em per-
das. A seguir, o saldo da rubrica “Contas a Receber de Clientes” por período de venci-
mento:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
A vencer 100.297 92.509
Vencidos de 1 a 30 dias 1.311 3.231
Vencidos de 31 a 60 dias 259 712
Vencidos de 61 a 90 dias 137 467
Vencidos de 91 a 120 dias 88 101
Vencidos de 121 a 150 dias 64 47
Vencidos de 151 a 180 dias 54 40
Vencidos de 181 a 365 dias 537 420
Vencidos a mais de um ano 2.223 938
Total 104.970 98.465
7. Estoques
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Estoque de produtos acabados 34.834 42.368
Estoque de produtos em elaboração 15.779 14.913
Estoque de matéria prima 11.727 16.970
Estoque de embalagem 1.922 2.190
Almoxarifado e outros 8.887 6.862
Provisão para perda de estoque (160) (92)
Adiantamento de Importação 293 -
Total 73.282 83.211
Movimentação da provisão para perda de estoques obsoletos:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial (92) (88)
Complementos (1.868) (1.113)
Reversões 1.800 1.109

(160) (92)
A companhia adota a política de provisão para perdas de estoques obsoletos, conforme o
quadro a seguir:
Item Descrição Provisão
Mudança de coleção que existem Provisão de 100% do
itens que serão descartados ou Matéria prima, embalagem saldo pelo custo
reaproveitados num menor Giro. e aviamentos histórico do mês.

Valor líquido (Preço
Produtos considerados de Produtos acabados de Praticado -impostos–custo
segunda qualidade segunda qualidade – frete) calculado no mês
8. Impostos a recuperar
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
IRPJ a recuperar 1.841 1.618
CSLL a recuperar 861 782
IPI a recuperar 436 370
ICMS sobre consignação - 13
Outros impostos a recuperar 1.678 1.132
Total 4.816 3.915
Total circulante 2.993 2.092
Total não circulante 1.823 1.823
9. Imobilizado e intangível líquido
Posição patrimonial 31/12/2023 31/12/2022

% - Taxa Imobilizado
anual de Depreciação  e intangível Imobilizado

Descrição depreciação Custo acumulada líquido  líquido
Imóveis 4 % 8.228 (1.343) 6.885 1.565
Máquinas e equipamentos 2 0 % 152.453 (105.804) 46.649 35.847
Veículos 2 0 % 1.708 (972) 736 518
Moveis e utensílios 1 0 % 4.506 (3.977) 529 826
Equipamentos de
processamento de dados 2 0 % 3.792 (2.306) 1.486 1.132
Instalações 1 0 % 7.430 (2.473) 4.957 1.708
Construção em andamento - 14.758 - 14.758 13.099
Ferramentas 1 0 % 263 (233) 30 26
Imóvel e benfeitoria
reavaliados 1 0 % 5.852 (4.201) 1.651 1.819
Terrenos - 292 - 292 292
Adiantamento de importação - 9.857 - 9.857 -
Total – imobilizado líquido 209.139 (121.309) 87.830 56.832
Direito de uso de software 1 2 % 1.829 (1.219) 610 527
Direito de uso telefone - 39 - 39 39
Total – intangível líquido 1.868 (1.219) 649 566
A seguir são apresentadas as movimentações ocorridas nos exercícios de 2023 e de
2022:
Descrição Saldo Saldo

final em Depre- Trans- final em
31/12/2022 Adições Baixas ciação ferência  31/12/2023

Imóveis 1.565 187 - (78) 4.704 6.378
Máquinas e equipamentos 35.847 26.108 (53) (15.253) - 46.649
Veículos 518 444 - (226) - 736
Moveis e utensílios 826 - (100) (197) - 529
Equipamentos de
processamento de dados 1.132 721 - (367) - 1.486
Instalações 1.708 3.683 - (434) - 4.957
Construção em andamento 13.099 6.870 - - (4.704) 15.265
Ferramentas 26 9 - (5) - 30
Imóvel e benfeitoria reavaliados1.819 - - (168) - 1.651
Terrenos 292 - - - - 292
Adiantamento de Importação - 9.857 - - - 9.857
Total imobilizado líquido 56.832 47.879 (153) (16.728) - 87.830
Direito de uso de software 527 179 - (96) - 610
Direito de uso telefone 39 - - - - 39
Total intangível líquido 566 179 - (96) - 649
Descrição Saldo Saldo

final em Depre-  final em
31/12/2021 Adições Baixas ciação 31/12/2022

Imóveis 1.693 - - (128) 1.565
Máquinas e equipamentos 34.851 14.773 (15) (13.762) 35.847
Veículos 551 109 (22) (120) 518
Moveis e utensílios 667 280 - (121) 826
Equipamentos de processamento
de dados 940 447 - (255) 1.132
Instalações 1.419 521 - (232) 1.708
Construção em andamento 7.242 5.857 - - 13.099
Ferramentas 15 15 - (4) 26
Imóvel e benfeitoria reavaliados 1.987 - - (168) 1.819
Terrenos 292 - - - 292
Total imobilizado líquido 49.657 22.002 (37) (14.790) 56.832
Direito de uso de software 533 81 - (87) 527
Direito de uso telefone 39 - - - 39
Total intangível líquido 572 81 - (87) 566
Não foram identificados indicadores de impairment dos bens do ativo imobilizado.
10. Fornecedores
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 26.349 25.766

26.349 25.766
11. Obrigações trabalhistas e tributárias
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Salários a pagar 2.618 2.196
Contribuições sociais a recolher 2.094 1.228
Provisão de férias e encargos 2.081 2.137
Participação nos lucros e resultado 737 845
Outras obrigações a pagar 1.124 1.170
Total das obrigações trabalhistas 8.654 7.576
Impostos retidos na fonte 417 384
ICMS 1.809 3.053
PIS e COFINS a recolher 1.613 894
ISS e outras contribuições a recolher 34 33
Total das obrigações tributárias 3.873 4.364
Total das obrigações trabalhistas e tributárias 12.527 11.940
12. Parcelamento de tributos
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Parcelamento ICMS - 2.093
Total dos parcelamentos - 2.093
Total dos parcelamentos curto prazo - 679
Total dos parcelamentos longo prazo - 1.414
O parcelamento do ICMS que estava em andamento foi quitado em 11/07/2023 no mon-
tante de R$ 1.866.
13. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL)
Correntes: O imposto de renda e a contribuição social são calculados e registrados com
base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida
do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária
vigente: a) Imposto de Renda Pessoa Jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota
de 10% para montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240.000,00; b)
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: à alíquota de 9%. A reconciliação dos impos-
tos (IRPJ e a CSLL) pelas alíquotas nominais e efetivas está demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Resultado do exercício antes do imposto de renda e
contribuição social 100.403 71.714
(+) Adições permanentes 422 130
(+) Adições temporárias 15.010 11.593
(-) Exclusões de ICMS na redução da base de cálculo de IR e CS (13.634) (11.577)
(-) Exclusões de receita por incentivo fiscal através de subvenção
de ICMS (54.502) (36.814)
(-) Exclusões de receita por incentivo fiscal através de
subvenção de ICMS – manutenção crédito (13.506) (11.819)
(-) Exclusões diversas – permanentes (4.786) (6.815)
(-) Exclusões diversas – temporárias (14.455) (11.383)
(=) Subtotal 14.952 5.029
(-) Abatimento de prejuízo fiscal acumulado/base negativa de CSLL - -
(=) Base de cálculo IR e CSLL 14.952 5.029
(x) Imposto de renda (15%) e CSLL (9%) (3.589) (1.207)
(-) PAT – programa de alimentação ao trabalhador 90 30
(=) Imposto de renda (15%) e CSLL (9%) (A) (3.499) (1.177)
(=) Base de cálculo do imposto adicional 14.952 5.029
(-) Dedução do adicional (240) (240)
(=) Base de cálculo do imposto ajustada 14.712 4.789
(x) Adicional de imposto de renda (10%) (B) (1.471) (479)
(=) Total da despesa com imposto de renda e contribuição
social (A+B) (4.970) (1.656)
14. Provisão para contingências
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Tributário - 405
Trabalhista 110 66

110 471
A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita aos processos judiciais de
natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus asses-
sores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por es-
pecialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamen-

to e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. Em
31 de dezembro de 2023, foi constituído o montante de R$ 110 mil, relativo à provisão
para contingência trabalhista (R$ 471 mil em 31 de dezembro de 2022), Adicionalmente a
Companhia encontra-se envolvida em outras demandas judiciais no montante atualizado
de R$ 6.022 mil (R$ 980 mil em 31 de dezembro de 2022), as quais seus assessores jurí-
dicos julgam com prognóstico de perda possível em 31 de dezembro de 2023. Para os
desfechos negativos que são considerados prováveis, a Companhia constituiu provisão
para perdas. A movimentação da provisão é como segue:
Natureza do risco 31/12/2022 Adições/ Reduções 31/12/2023
Tributário 405 (405) -
Trabalhista 67 44 110

472 (361) 110
15. Patrimônio líquido - 15.1 Capital social subscrito e integralizado: O capital social
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 252.040 (R$ 50.000 em
31 de dezembro de 2022), divididos em 252.040. mil ações ordinárias (50.000 mil ações
ordinárias em 2022), no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. A companhia em 23 de outu-
bro de 2023 através de Assembleia Geral Extraordinária autorizou o aumento de capital
em R$ 202.040 (duzentos e dois milhões e quarenta mil reais) divididos em 202.040 mil
ações ordinárias, capitalizados da conta Reserva de subvenção para investimentos. 15.2.
Destinação do lucro: Durante o exercício de 2023, a administração aprovou a distribui-
ção de dividendos no valor bruto de R$ 2.628 relativos ao exercício de 2022 e em janeiro
de 2022 aprovou a distribuição de R$ 2.281 relativos ao exercício de 2021. Para o exercí-
cio de 2023 foram calculados os dividendos obrigatórios de R$ 2.254. Cálculo dos dividen-
dos obrigatórios:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
(=) Lucro líquido do exercício 95.433 70.059
(-) Juros sobre o capital próprio - -
(=) Base da reserva legal 95.433 70.059
(-) Reserva legal constituída no exercício (a) (4.772) (1.724)
(-) Receita de subvenção de investimento do exercício (81.642) (60.305)
(=) Base do dividendo mínimo obrigatório (lucro ajustado) 9.019 8.030
Percentual do dividendo obrigatório 25% 2 5 % 2 5 %
(=) Dividendos obrigatórios 2.254 2.008
(-) Dividendos aprovados para o exercício (2.628) (2.281)
(=) Dividendos obrigatórios a distribuir 2.254 -
(a) A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro do exercício, até al-
cançar 20% do capital social, e sua utilização está restrita à compensação de prejuízos,
após terem sido absorvidos os saldos de lucros acumulados e das demais reservas de lu-
cros, e ao aumento do capital social a qualquer momento a critério da Companhia. 15.3.
Transferência de AFAC para juros sobre capital próprio a pagar: No exercício de
2023, foi aprovada pelo Conselho da Administração a reclassificação do saldo contido no
grupo de adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC) no patrimônio líquido,
para o grupo de juros sobre capital próprio no passivo não circulante no montante de R$
4.173 mil. 15.4. Constituição da reserva subvenção governamental: A Companhia be-
neficiou-se de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas internas de mercadorias
de forma que carga tributária tenha resultado no percentual de 7% até maio de 2017. A
partir de maio de 2017, em virtude de alteração na previsão legal, a Companhia benefi-
ciou-se de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas internas de mercadorias de
forma que carga tributária tenha resultado no percentual de 12% e de crédito outorgado
neste mesmo percentual sobre o valor da referida saída. Com o advento da Lei Comple-
mentar nº 160/2017, estas subvenções são denominadas como “subvenções para investi-
mento”, e respaldadas nos diversos posicionamentos administrativos e/ou judiciais sobre a
não tributação do IRPJ e CSLL sobre estas rubricas. A Companhia apurou os valores usu-
fruídos, por competência, para fins de recuperação tributária do IRPJ e CSLL, além do
crédito outorgado de ICMS, conforme quadro abaixo:
Descrição 31/12/2023
Subvenção governamental - Redução da base de cálculo de IRPJ e CSLL
competência de 2023 13.634
Subvenção governamental – Crédito de ICMS Outorgado competência de 2023 54.502
Subvenção governamental – Manutenção de Crédito de ICMS competência
de 2023 13.506
Total da subvenção governamental 81.642
16. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: A Companhia mantém ope-
rações com instrumentos financeiros; entretanto, não efetua aplicação de caráter
especulativo em derivativos nem em nenhum outro ativo de risco. Os resultados obtidos
com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela ad-
ministração da Companhia. Todas as operações com instrumentos financeiros estão reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia. As operações da Companhia es-
tão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos. a. Gerenciamento de risco financei-
ro: Os principais riscos associados aos instrumentos financeiros são os riscos de crédito,
liquidez, mercado, juros e cambial. O departamento de tesouraria e financeiro são respon-
sáveis pela implementação da estratégia definida pela administração, estabelecendo e
analisando a divulgação de posições financeiras, monitorando os riscos financeiros, defi-
nindo e fiscalizando a adequada implementação das normas que regem a exposição fi-
nanceira. b. Risco de crédito: As políticas de crédito fixadas pela administração visam
minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Ela, visando
minimizar os riscos de crédito atrelados às instituições financeiras, procura também diversifi-
car suas operações em instituições de primeira linha. c. Risco de liquidez: O risco de
liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e
passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos
estabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para
garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunida-
des. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permi-
tam captar recursos com o objetivo de reverter posições que poderiam prejudicar a
liquidez.
Risco de Liquidez 31/12/2023 31/12/2022
Total de ativo circulante 325.996 266.397
Total de passivo circulante 42.011 40.005

283.985 226.392
Aumento no Capital Circulante Líquido de R$ 57.593 ou 25%, comparando os anos de
2023 versus 2022. d. Risco cambial: A Companhia realiza algumas transações em moe-
da diferente de sua moeda funcional, principalmente em dólar norte-americano.
Consequentemente surgem exposições às flutuações nas taxas de câmbio. A Companhia
não se utiliza de instrumentos derivativos para administrar essas exposições, pois considera
que a exposição líquida não é significativa.
17. Receitas líquida de vendas
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita de vendas 507.990 444.508
(-) Devoluções e descontos incondicionais (7.584) (7.197)
(-) Impostos sobre vendas (94.728) (83.282)
Total 405.678 354.029
18. Custos e despesas: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resulta-
do por função. Conforme requerido pelo CPC, o detalhamento dos custos dos serviços
prestados e das despesas operacionais líquidas por natureza está apresentado a seguir:
a) Custos dos produtos vendidos
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Materiais (148.608) (145.826)
Mão de obra (89.893) (78.802)
Depreciação (16.114) (15.092)
Custos com manutenção (4.736) (5.564)
Custos com acabamento (2.528) (2.499)
Outros (18.656) (17.183)
Total (280.535) (264.966)
b) Despesas administrativa e gerais
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Despesa com pessoal (4.932) (4.380)
Serviços profissionais (2.874) (4.654)
Honorários da diretoria (478) (462)
Depreciação (482) (389)
Despesas com seguros (75) (66)
Impostos e taxas diversas (493) (501)
Outras despesas (884) (658)
Total (10.218) (11.110)
c) Despesas com vendas
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Despesa com pessoal (7.290) (6.504)
Aluguéis de marca (16.460) (14.139)
Comissões de vendas (20.256) (18.151)
Fretes e carretos (11.725) (10.647)
Despesas com produtos de vendas (2) (2)
Promoção de vendas (1.334) (1.147)
Catálogo de vendas (1.111) (751)
Outras despesas com vendas (4.918) (5.253)
Total (63.096) (56.594)
19. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas de subvenção governamental 32.167 36.814
Receita com venda de imobilizado 156 32
Receita de desoneração de ICMS sobre importação 1.826 992
Outras receitas e despesas operacionais 4.339 6.444
Despesas com baixa de imobilizado (153) (37)
Total 38.335 44.245
20. Resultado financeiro
Receitas financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Juros ativos 807 361
Rendimento de aplicação financeira 15.243 6.833
Variação monetária ativa 1.387 2.194
Receita juros Selic 556 6.446
Outras receitas financeiras 163 168
Despesas financeiras 18.156 16.002

(3.304) (3.202)
Descontos concedidos
Despesas contratos capital giro - (48)
Variação monetária passiva (1.559) (2.850)
Variação monetária contrato de hedge - (820)
Outras despesas financeiras (3.054) (2.971)
Resultado Financeiro (7.917) (9.891)

10.239 6.111
21. Seguros: A Companhia tem como política contratar cobertura de seguros para
responsabilidade civil, seguros para determinados veículos e outras necessidades, por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros e levam em conside-
ração a natureza de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das de-
monstrações financeiras, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos audi-
tores independentes.
22. Informações por segmento: A Companhia possui apenas um único segmento
operacional denominado “têxtil”, no qual está abrangido os produtos de: meias, con-
fecção e vestuários fabricados e comercializados via canal de distribuição da Compa-
nhia. As unidades de produção operacionalizam todos os produtos comercializados
pela Companhia. O Desempenho econômico e financeiro são acompanhados de for-
ma centralizada pela administração da Companhia.
23. Evento subsequente: Em dezembro de 2023 foi promulgada a Lei ordinária
14.789 que trouxe uma nova sistemática para a utilização dos benefícios fiscais. A
principal mudança foi que a partir de janeiro/2024 as companhias deverão tributar
para fins de IRPJ, CSLL, PIS e a COFINS as receitas relacionadas a subvenção. Essa
mudança, incorrerá em aumento nos recolhimentos dos impostos para o ano 2024 e
seguintes. Nesse mesmo mês houve a decisão por unanimidade pelo colegiado do
STF que as transferências entre mesmos estabelecimentos não deverão ter a incidên-
cia do ICMS. Tivemos a promulgação da Lei Complementar 204 pelo congresso nacio-
nal e o Estado de SP regulamentou através do Decreto 68.243/2023 a nova forma
de não tributar nas operações internas e para as operações interestaduais o modelo
a ser seguido. A companhia avaliará todos os impactos tributários referente a nova
sistemática de ambos os temas.

ATIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante 325.996 266.397
Caixa e equivalentes de caixa 5 145.666 77.731
Contas a receber de clientes 6 101.920 97.020
Estoques 7 73.282 83.211
Impostos a recuperar 8 2.993 2.092
Créditos diversos - 2.135 6.343
Ativo não circulante 90.700 59.686
Realizavel Longo Prazo 2.221 2.288
Depósitos judiciais - 398 465
Impostos a recuperar 8 1.823 1.823
Imobilizado 88.479 57.398
Imobilizado líquido 9 87.830 56.832
Intangível líquido 9 649 566
Total do ativo não circulante

Total do ativo 416.696 326.083

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Fornecedores 10 26.349 25.766
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 12.527 11.940
Dividendos a pagar 15.2 2.254 -
Parcelamento de tributos 12 - 679
Outras contas a pagar - 881 1.620
Total do passivo circulante 42.011 40.005
Passivo não circulante
Parcelamento de tributos 12 - 1.414
Provisão para contingências 14 110 471
Juros sobre capital próprio a pagar 15.3 4.173 -
Total do passivo não circulante 4.283 1.885
Patrimônio líquido 15
Capital social realizado - 252.040 50.000
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 4.173
Reservas de capital - 83.293 213.859
Reserva de lucros - 35.069 16.161
Total do patrimônio líquido 370.402 284.193
Total do passivo e patrimônio líquido 416.696 326.083 Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em 31 de

dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 95.433 70.059
Outros resultados abrangentes
Realização da mais valia de ativo imobilizado (169) (168)
Resultado abrangente do exercício 95.264 69.891

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)
Reservas Capital Reservas de lucros

Adiantamento para futuro Reserva de subvenção Reserva de Reserva Retenção
Notas Capital Social aumento de capital governamental reavaliação legal de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 - 50.000 4.173 141.735 1.988 8.276 10.411 216.583
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  -  -  70.059  70.059
Realização da reserva de realização -  -  -  -  (168)  -  -  (168)
Constituição de reserva legal 15.2  -  -  -  -  1.724  (1.724)  -
Constituição reserva subvenção governamental 15.2  -  -  60.305  -  -  (60.305)  -
Distribuição de lucros 15.2  -  -  -  -  -  (2.281)  (2.281)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - 50.000 4.173 202.040 1.820 10.000 16.160 284.193
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  -  -  95.433  95.433
Realização da reserva de realização -  -  -  -  (169)  -  -  (169)
Integralização de Capital 15.1  202.040   -  (202.040)  -  - - -
Constituição de reserva legal 15.2  -  -  -  -  4.772  (4.772)  -
Constituição de Dividendos Obrigatórios 15.2  -  -  -  -  -  (2.254)  (2.254)
Distribuição de lucros 15.2  -  -  -  -  -  (2.628)  (2.628)
Transferência de AFAC para JCP a pagar 15.3  - (4.173) -   -  -  -  (4.173)
Constituição reserva subvenção governamental 15.4 -  -  81.642  -  -  (81.642)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - 252.040  - 81.642 1.651 14.772 20.297 370.402

GREGÓRIO DE NADAI FILHO - Diretor Presidente - CPF.: 835.127.308-25
Diretoria

EDVALDO M. DE OLIVEIRA JUNIOR - Contador - CRC 1SP 256.468/O-3
Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras

Aos: Acionistas e Administradores da Selene Indústria Têxtil S.A. Cerquilho - SP. Opi-
nião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Selene Indústria
Têxtil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis
efeitos do assunto descrito na seção a seguir, intitulada “Base para opinião com ressal-
va”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Selene Indústria Têx-

til S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacio-
nais do relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Standard Accounting
Board (IASB) e práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressal-
va: A Companhia decidiu por manter a depreciação e amortização de seus ativos imobili-
zados e intangíveis utilizando as taxas de depreciação e amortização determinadas pela
legislação fiscal vigente, conforme apresentado na nota explicativa nº 9. Entretanto, as
suas correspondentes vidas úteis não foram revisadas, conforme requerido pelas práti-
cas contábeis brasileiras e internacionais vigentes. Consequentemente, não nos foi pos-
sível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre a depreciação e amorti-
zação do exercício caso a revisão da vida útil houvesse sido realizada. Nossa auditoria

foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outros assuntos - Auditoria do exercício anterior: As demonstrações financeiras da
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para
fins de comparação, foram por nós examinadas e o relatório emitido em 22 de março de

2023, continha a mesma ressalva apresentada na seção “Base para opinião com res-
salva”, bem como a seguinte ressalva: “Em maio de 2019 a Companhia obteve deci-
sões favoráveis em trânsito em julgado que determinou a exclusão do ICMS da base
de cálculo dos tributos de PIS e COFINS. Como consequência desse trânsito em julga-
do, os direitos decorrentes de tais ações deixaram de representar ativos contingentes
naquele exercício. Essas decisões compreendem o período de apuração de tributos
de outubro de 2005 a janeiro de 2018. A Companhia decidiu por contabilizar os re-
feridos ativos somente quando das compensações destes créditos, as quais finaliza-
ram no exercício de 2022. Consequentemente, o resultado do exercício findo em 31
de dezembro de 2022 está superavaliado em R$ 9.132 mil”. Responsabilidades da
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável
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pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as normas internacionais do relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Standard Accounting Board (IASB) e práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intenci-
onais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações

nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. São Paulo, 18 de março de 2024.

RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-030.002/O-7.
Fernando Radaich de Medeiros- Contador - CRC 1SP-217.532/O-6.
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